
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 369.201 - CE (2016/0227318-1)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : GIANFRANCO BOTTER (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ J SARAIVA DA CRUZ  - SP249275 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SÚMULA 691/STF. APLICABILIDADE. PRETENSÃO DE 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR E DE RECONHECIMENTO 
DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA NAS DECISÕES DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
MANIFESTO. AUSÊNCIA.
1. As Turmas integrantes da Terceira Seção desta Corte Superior, na 
esteira do preceituado no enunciado n. 691 da Súmula do Pretório 
Excelso, têm entendimento pacificado no sentido de não ser cabível a 
impetração de habeas corpus contra decisão de relator indeferindo 
medida liminar, em ação de igual natureza, ajuizada perante os 
Tribunais de segundo grau, salvo a hipótese de inquestionável 
teratologia ou ilegalidade manifesta. 
2. No caso, o Magistrado singular, ao decretar a prisão cautelar do 
paciente, fez menção à expressiva quantidade de droga apreendida 
(16,3 Kg de maconha) (fl. 106), razão pela qual não se vislumbra 
constrangimento ilegal ou teratologia apta a justificar a intervenção 
deste Superior Tribunal.
3. Consoante entendimento desta Corte, o recebimento da denúncia 
prescinde de fundamentação complexa, em decorrência de sua 
natureza interlocutória (HC n. 172.925/SC, Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe 5/2/2016).
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. 

Brasília, 15 de setembro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 369.201 - CE (2016/0227318-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Gianfranco Botter contra decisão de minha 

lavra, em que indeferi liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor, 

assim ementada (fl. 273):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SÚMULA 691/STF. 
APLICABILIDADE. PRETENSÃO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
CAUTELAR  E  DE  RECONHECIMENTO  DE  NULIDADE. AUSÊNCIA  DE  
TERATOLOGIA  NAS  DECISÕES  DAS INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL MANIFESTO. AUSÊNCIA.

Inicial indeferida liminarmente.

O agravante reitera os argumentos da impetração e alega, em síntese, 

que a ação mandamental de HABEAS CORPUS não pode ser tolhida pelo 

verbete da SÚMULA 691 do STF, uma vez que o remédio heroico está 

consolidado no direito alienígena desde o século XIII, e sempre que houver 

violação à liberdade de locomoção, precisa ser veementemente rechaçada 

pelos Tribunais, inclusive de ofício, consoante o disposto no § 2º do artigo 654 

do Código de Processo Penal (fl. 288).

Postula, ao final, a reconsideração da decisão hostilizada ou a 

submissão do recurso ao conhecimento da Sexta Turma deste Superior Tribunal, 

a fim de que seja deferida a liminar pleiteada na impetração.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 369.201 - CE (2016/0227318-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a decisão 

agravada ser mantida.

De início, cumpre salientar que as Turmas integrantes da Terceira 

Seção desta Corte Superior, na esteira do preceituado no enunciado n. 691 da 

Súmula do Pretório Excelso, têm entendimento pacificado no sentido de não ser 

cabível a impetração de habeas corpus contra decisão de relator indeferindo 

medida liminar, em ação de igual natureza, ajuizada perante os Tribunais de 

segundo grau, salvo a hipótese de inquestionável teratologia ou ilegalidade 

manifesta. 

Reitere-se que, no caso, o Magistrado singular, ao decretar a prisão 

cautelar imposta do paciente, fez menção à expressiva quantidade de droga 

apreendida (16,3 Kg de maconha) (fl. 106), razão pela qual não vislumbrei 

constrangimento ilegal ou teratologia apta a justificar a intervenção deste Superior 

Tribunal.

Reitere-se, também, que, consoante entendimento desta Corte, o 

recebimento da denúncia prescinde de fundamentação complexa, em 

decorrência de sua natureza interlocutória (HC n. 172.925/SC, Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, DJe 5/2/2016).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0227318-1 HC 369.201 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00313691120168060001  06256552420168060000  313691120168060001  
6256552420168060000

EM MESA JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE JOSENETTE SARAIVA DA CRUZ 
ADVOGADO : JOSÉ J SARAIVA DA CRUZ  - SP249275 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : GIANFRANCO BOTTER (PRESO)
CORRÉU    : ADRIELY RAMOS PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIANFRANCO BOTTER (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ J SARAIVA DA CRUZ  - SP249275 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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